
 

 

Superior Tribunal de Justiça

HABEAS CORPUS Nº 512.313 - SP (2019/0151160-6)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

IMPETRANTE : FERNANDO JOSÉ DE MORAES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : PATRICK BUTTS ARAUJO (PRESO)
 

  

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ALEGAÇÃO DE 
EXCESSO DE PRAZO. INEXISTÊNCIA. FEITO QUE TEM TIDO 
TRAMITAÇÃO REGULAR. NECESSIDADE DE OBSERVAR-SE O 
PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. ORDEM DENEGADA.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado 
pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao 
recurso adequado, situação que implica o não-conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - Os prazos processuais não tem as características de fatalidade 
e improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível raciocinar com juízo de 
razoabilidade para definir o excesso de prazo, não se ponderando a mera 
soma aritmética dos prazos para os atos processuais (precedentes).

III - In casu, verifica-se pelas informações prestadas pelo Juízo 
de primeiro grau, assim como pela consulta ao sitio eletrônico do 
Tribunal de origem,  que a tramitação processual transcorre nos limites da 
razoável duração do processo, não se tendo qualquer notícia de fato que 
evidencie atraso injustificado ou desídia atribuível ao Poder Judiciário, 
razão pela qual, por ora, não se reconhece o constrangimento ilegal 
suscitado. Ressalte-se, que a prisão em flagrante ocorreu em 04/06/2018. 
Em audiência de custódia, houve a conversão da prisão em flagrante em 
preventiva. Em razão de ter sido expedida carta precatória para sua 
citação e em face da sua transferência para a Penitenciária de 
Mirandópolis/SP, sua citação só se efetivou em 21/05/2019, com a 
informação de que não havia defensor nos autos, sendo a ele nomeado um 
defensor dativo, aguardando-se, no momento, a defesa prévia do paciente. 

Ordem denegada. Expeça-se, contudo, recomendação ao eg. 
Tribunal a quo para que imprima a maior celeridade possível no 
julgamento do feito.
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Superior Tribunal de Justiça

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 

Justiça, por unanimidade, denegar a ordem, com recomendação, nos termos do 

voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, 

Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília (DF), 1º de outubro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Leopoldo de Arruda Raposo  
(Desembargador Convocado do TJ/PE) 

Relator
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